
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 335.868 - CE (2013/0130504-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : REFRESCOS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : MANUEL LUIS DA ROCHA NETO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. ART. 475, INCISO I, DO 
CPC. SENTENÇA QUE EXTINGUE O PROCESSO SEM JULGAMENTO 
DE MÉRITO E CONDENA A FAZENDA NACIONAL AO PAGAMENTO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INAPLICABILIDADE.
1. Não está sujeita ao reexame necessário (art. 475 do CPC) a sentença que 
extingue o processo sem julgamento de mérito. Precedentes.
2. A condenação da Fazenda Nacional ao pagamento de honorários advocatícios 
em sentença extintiva do processo, sem julgamento de mérito, não tem o condão 
de impor a observância à remessa necessária. O ônus sucumbencial decorre do 
princípio da causalidade. O duplo grau obrigatório é proteção que se destina a 
conferir maior segurança aos julgamentos de mérito desfavoráveis à Fazenda 
Pública. REsp 640.651/RJ, Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 7.11.2005.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Eliana Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 05 de novembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 335.868 - CE (2013/0130504-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : REFRESCOS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : MANUEL LUIS DA ROCHA NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial. 

A parte agravante alega que:

tem-se que os honorários advocatícios são advindos de uma 
efetiva condenação contra a Fazenda Pública, e constituem matéria de mérito, 
ainda que inseridas em sentença terminativa.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 

282-209).

É o relatório.

 

Documento: 1277619 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/12/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 335.868 - CE (2013/0130504-9)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.8.2013.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de fato novo 

capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

O STJ tem entendimento de que somente as sentenças de mérito se submetem 

ao duplo grau de jurisdição obrigatório, previsto no art. 475 do CPC.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 
REEXAME NECESSÁRIO. DESCABIMENTO.

1. O reexame necessário, previsto no artigo 475, do Código de 
Processo Civil, somente se aplica às sentenças de mérito (Precedentes do STJ:

REsp 781.345/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, julgado em 29.06.2006, DJ 26.10.2006; REsp 815360/RS, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 04.04.2006, DJ 17.04.2006; 
REsp 640.651/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
18.10.2005, DJ 07.11.2005;

REsp 688.931/PB, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, 
julgado em 14.12.2004, DJ 25.04.2005; e AgRg no REsp 510.811/MG, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 27.09.2004).

2. In casu, a extinção do executivo fiscal se deu em virtude do 
acolhimento de exceção de pré-executividade, uma vez configurada carência da 
ação por ausência de interesse de agir.

3. Recurso especial provido.
(REsp 927.624/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ Acórdão 

MIN. , PRIMEIRA TURMA, DJe 20/10/2008).

PROCESSUAL CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. ART. 475 
DO CPC. SENTENÇA QUE EXTINGUE O PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.

1. Não está sujeita ao reexame necessário (art. 475 do CPC) a 
sentença que extingue o processo sem julgamento de mérito.

Precedentes: REsp 640.651/RJ, Min. Castro Meira, 2ª Turma, DJ 
07.11.2005; REsp 688.931/PB, Min. Franciulli Netto, 2ª Turma, DJ 25.04.2005).

2. A ausência de debate, na instância recorrida, sobre os 
dispositivos legais cuja violação se alega no recurso especial atrai, por analogia, a 
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incidência da Súmula 282 do STF.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 

improvido.
(REsp 815.360/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, DJ 17/04/2006, p. 186).

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0130504-9 AREsp 335.868 / CE

Números Origem:  10380004454200337  200481000112149  200481000112150  200481000112319

PAUTA: 05/11/2013 JULGADO: 05/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. GUILHERME HENRIQUE MAGALDI NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REFRESCOS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : MANUEL LUIS DA ROCHA NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : REFRESCOS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : MANUEL LUIS DA ROCHA NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon 
e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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